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RESOLUÇÃO Nº 02/2023

Dispõe sobre os princípios e cautelas a serem observados no
atendimento realizado pelo Conselho Tutelar constantes da
Resolução nº 231/2022, do CONANDA e sua adequação às
disposições da Lei Municipal nº 4.767/2022.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA
de Ituverava, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Federal n.º 8.069/90
e Lei Municipal n.º 4.767/2022;

CONSIDERANDO que a Lei Federal 8.069/1990 dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO a Resolução 231/2022 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CONANDA editada para dispor sobre o processo de escolha em data
unificada em todo o território nacional dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que esse instrumento normativo propõe a revogação da Resolução nº
170/2014, que dispunha sobre a mesma temática;

CONSIDERANDO que o Capítulo V da referida daquela Resolução estabelece princípios e
cautelas a serem observadas no atendimento pelo Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 4.767/2022, trata da política de atendimento da
criança e do adolescente no município de Ituverava/SP, e em seu Capítulo VIII dispõe
sobre o atendimento, o registro e o procedimento de apuração dos casos do Conselho
Tutelar;

CONSIDERANDO que neste Capítulo não há disposições sobre os princípios e cautelas a
serem observados no atendimento realizado pelo Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que o artigo 31, inciso XXIII, da Legislação municipal estabelece a
competência do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente para
acompanhar e orientar a atuação do Conselho Tutelar;
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CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida no artigo 186 da Legislação municipal, que
dispõe sobre a possibilidade do CMDCA indicar eventuais interpretações ou dar melhor
forma aos casos omissos, desde que deliberado pela plenária do Conselho Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente em reunião convocada para esta finalidade;

CONSIDERANDO que, nesse caso, as interpretações do CMDCA opera seus efeitos
imediatos, devendo ser observado por todos os órgãos envolvidos no sistema de
atendimento à criança e ao adolescente;

CONSIDERANDO a convocação de reunião extraordinária convocada pela presidência do
CMDCA para tratar da omissão na legislação;

CONSIDERANDO deliberação da plenária do CMDCA em reunião realizada em
20/01/2023,

Este corpo deliberativo e controlador da política pública voltada à Criança e ao
Adolescente

RESOLVE:

Art. 1º No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as normas
e princípios contidos na Constituição, na Lei nº 8.069, de 1990, na Convenção das
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21
de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do CONANDA, especialmente:

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos;

II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente;

III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do Poder
Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes;

IV - municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes;

V - respeito à intimidade, à imagem da criança e do adolescente;

VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida;
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VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos
direitos da criança e do adolescente;

VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;

IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança e ao
adolescente;

X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e ao adolescente
na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta;

XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade e
capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus
direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como se processa; e

XII - oitiva obrigatória e participação da criança e ao adolescente, em separado ou na
companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição
da medida de promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua opinião seja
devidamente considerada pelo Conselho Tutelar.

Art. 2º No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades
remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar
deverá:

I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas
comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializados, quando
couber; e

II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade
sociocultural, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que
não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição e
pela Lei nº 8.069, de 1990.

Art. 3º No exercício da atribuição prevista no art. 95 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990, constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa
de atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal
de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma do art. 191 da
mesma lei.
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Parágrafo único. Para o cumprimento do previsto no caput deste artigo o Conselho
Tutelar deve apresentar plano de fiscalização, promover visitas, com periodicidade
semestral mínima, às entidades de atendimento referidas no artigo 90 da Lei n. 8.069,
de 13 de julho de 1990, comunicando ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente além do registro no SIPIA.

Art. 4º Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá
ingressar e transitar livremente:

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da
Criança e do Adolescente;

II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública;

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e

IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e
adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.

Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá
requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, observados os princípios
constitucionais da proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

Art. 5º Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou adolescente
atendido pelo Conselho Tutelar.

§ 1º O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de pronunciar publicamente
acerca dos casos atendidos pelo órgão em qualquer meio de comunicação.

§ 2º O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informações
e documentos que requisitar.

§ 3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes ao
atendimento de crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares à
disposição do Conselho Tutelar.

Art. 6º As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes
Legislativo e Executivo Municipal ou do Distrito Federal serão cumpridas de forma
gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade.
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Art. 7º Esta Resolução, aprovada pelo Colegiado do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente em sua Reunião Extraordinária de 20 de janeiro de 2023 entra
em vigor na data de sua publicação.

Ituverava, 20 de janeiro de 2023.

NILMA DOS SANTOS MONTEIRO
Presidenta CMDCA


